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LEI COMPLEMENTAR
<BEGIN:1367876:1>

LEI COMPLEMENTAR Nº    743,   DE   18     DE     JULHO   DE 2022.

Autor: Poder Executivo
Dispõe sobre a transformação dos 
cargos de Agente Penitenciário em 
cargos de Policial Penal, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 45 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  Fica transformado o cargo de Agente Penitenciário 
previsto na Lei Complementar nº 389, de 31 de março de 2010, no cargo 
de Policial Penal.

Art. 2º  Os atuais servidores ocupantes dos cargos de Agente 
Penitenciário do Sistema Penitenciário passam a ocupar cargos de Policial 
Penal.

Parágrafo único  A transformação do cargo de Agente 
Penitenciário em Policial Penal não trará qualquer reflexo em relação:

I - à mudança de nível e de classe em que se encontrem 
enquadrados;

II - ao aumento do valor de subsídio atualmente pago aos 
seus titulares; e

III - à descontinuidade em relação à carreira e nas atuais 
atribuições desenvolvidas por seus titulares.

Art. 3º  A carreira da Polícia Penal, incluindo suas atribuições, 
deveres, direitos, vantagens e responsabilidades dos Policiais Penais, será 

disciplinada pela legislação atualmente aplicável aos Agentes Penitenciários 
do Sistema Penitenciário.

Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,       18    de   julho  de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1367876:1>

<BEGIN:1367877:1>

LEI COMPLEMENTAR Nº   744,  DE  18   DE   JULHO  DE 2022.

Autor: Tribunal de Contas
Altera e inclui dispositivo na Lei 
Complementar nº 269, de 22 de janeiro 
de 2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 45 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  Fica alterado o art. 92 da Lei Complementar nº 269, de 
22 de janeiro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação e com 
acréscimo do parágrafo único:

“Art. 92 O Ministério Público de Contas, instituição permanente 
e essencial às funções de fiscalização e controle externo exercidas pelo 
Tribunal de Contas, é integrado por 3 (três) procuradores.

Parágrafo único Na hipótese de estar em exercício 
Procurador de Contas além do número fixado no caput, o mesmo será 
colocado em disponibilidade, com remuneração nos termos do art. 41, 
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§ 3º, da Constituição da República, ou poderá permanecer em exercício 
até que ocorra a vacância e consequente extinção do cargo excedente.”

Art. 2º  Fica alterado o art. 94 da Lei Complementar nº 269, de 
22 de janeiro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação e com 
acréscimo do parágrafo único:

“Art. 94 Os Auditores Substitutos de Conselheiro, em número 
nunca superior a 3 (três), serão nomeados pelo Presidente do Tribunal 
de Contas, após aprovação em concurso público de provas e títulos, 
entre bacharéis em Direito, Administração, Economia ou Ciências 
Contábeis, que satisfaçam os requisitos exigidos pelo art. 73, § 1º, da 
Constituição da República.

Parágrafo único Na hipótese de estarem em exercício 
Auditores Substitutos de Conselheiros além do número fixado no 
caput, os mesmos deverão ser colocados em disponibilidade, com 
remuneração nos termos do art. 41, § 3º, da Constituição da República, 
ou poderão permanecer em exercício até que ocorra a vacância e 
consequente extinção dos cargos excedentes.”

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigência na data de sua 
publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     18      de   julho  de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1367877:2>

LEI
<BEGIN:1367875:2>

LEI Nº    11.823,    DE      18     DE    JULHO  DE 2022.

Autor: Poder Executivo
Retifica dispositivos da Lei nº 11.136, de 
15 de maio de 2020 (DOE de 18/05/2020), 
e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica retificada para art. 155 a referência ao art. 156 
consignada no art. 2º da Lei n° 11.136, de 15 de maio de 2020, o qual passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a vincular como 
contragarantia à operação de crédito de que trata esta Lei, em favor da 
União, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as 
receitas a que se referem os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso 
II, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, 
nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, bem 
como outras garantias admitidas em direito.”

Art. 2º  Fica igualmente retificado o art. 3º da Lei nº 11.136, de 15 
de maio de 2020, como segue:

“Art. 3º  Os recursos provenientes das operações de crédito, 
objeto do financiamento, serão consignados como receitas no orçamento 
ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II do § 1° do art. 32 da 
Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.”

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 18 de maio de 2020.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     18      de   julho  de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1367875:2>

<BEGIN:1367878:2>

LEI Nº     11.824,   DE     18     DE     JULHO   DE 2022.

Autor: Poder Executivo
Condiciona a fruição do benefício 
relativo ao gás natural, nas hipóteses 
que especifica, ao recolhimento de 
contribuição ao FUS/MT e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  A fruição do benefício fiscal previsto no art. 38 do Anexo 
V do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 de 
março de 2014, concedido nas operações internas e de importação de gás 
natural, reinstituído e ajustado conforme art. 48 da Lei Complementar nº 
631, de 31 de julho de 2019, em combinação com o item 56 do Anexo do 
Decreto n° 1.420, de 28 de março de 2018, fica condicionada, no que se 
refere exclusivamente ao consumo industrial, à efetivação de recolhimento 
de contribuição ao Fundo de Apoio às Ações Sociais de Mato Grosso - FUS/
MT, instituído pela Lei n° 10.932, de 23 de agosto de 2019.

§ 1º  A obrigatoriedade de recolhimento da contribuição ao 
FUS/MT de que trata o caput deste artigo aplica-se:

I - também na hipótese em que o benefício fiscal seja 
decorrente de convênio celebrado no âmbito do Conselho Nacional de 
Política Fazendária - CONFAZ;

II - inclusive nas hipóteses em que o ICMS seja devido por 
substituição tributária.

§ 2º  A contribuição exigida neste artigo corresponderá ao 
percentual de 1% (um por cento), calculado sobre:

I - o valor do Preço Médio Ponderado a Consumidor Final 
- PMPF, vigente na data da respectiva operação, quando sujeita ao regime 
de substituição tributária;

II - o valor da respectiva operação, nas demais hipóteses 
não enquadradas no inciso I deste parágrafo.

Art. 2º  O regulamento desta Lei disporá sobre os prazos, a 
forma e as condições para efetivação do recolhimento da contribuição ao 
FUS/MT nas hipóteses tratadas no art. 1º.

Art. 3º  A falta de recolhimento da contribuição ao FUS/MT 
implicará:

I - a partir de 30 (trinta) dias de atraso, relativamente ao 
valor devido por, pelo menos, um período de referência, a suspensão da 
fruição da redução da base de cálculo prevista no art. 38 do Anexo V do 
Regulamento do ICMS;

II - relativamente ao valor devido por 3 (três) períodos de 
referência, consecutivos ou não, a perda definitiva do benefício, ficando 
o contribuinte obrigado ao recolhimento do imposto de acordo com as 
disposições previstas na legislação tributária que regem a respectiva 
operação, sem aplicação da redução de base de cálculo prevista no art. 38 
do Anexo V do Regulamento do ICMS.

Parágrafo único  Na hipótese da falta de recolhimento da 
contribuição ao FUS/MT, em relação ao período anterior à suspensão e/
ou à perda definitiva do benefício, aplicam-se as penalidades previstas no 
art. 47-E da Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998, por iguais infrações 
relativas ao ICMS.

Art. 4º  Os recolhimentos da contribuição ao FUS/MT, devidos 
nas hipóteses tratadas nesta Lei, quando efetuados extemporaneamente, 
estão sujeitos aos seguintes acréscimos legais:

I - correção monetária, observado o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice de preços de caráter 
nacional que vier a substituí-lo;

II - juros de mora equivalentes a 1% (um por cento) ao mês 
calendário ou fração;

III - multa de 0,333% (trezentos e trinta e três milésimos 
de inteiro por cento) ao dia, até o limite máximo de 20% (vinte por cento), 
aplicável sobre o valor corrigido monetariamente.

Art. 5º  O recolhimento da contribuição ao FUS/MT, nas hipóteses 
previstas nesta Lei, não dispensa o contribuinte do atendimento às demais 
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condições estabelecidas na legislação tributária para fruição da redução de 
base de cálculo prevista no art. 38 do Anexo V do Regulamento do ICMS, 
aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 de março de 2014.

Art. 6º  Na hipótese de extinção do FUS/MT, o Poder Executivo 
deverá indicar novo fundo ao qual deverá ser recolhida a contribuição 
exigida nesta Lei para fruição da redução de base de cálculo prevista no 
art. 38 do Anexo V do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 
2.212, de 20 de março de 2014.

Art. 7º  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
mediante edição de decreto regulamentar.

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º 
de janeiro de 2022.

Art. 9º  Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 18 de   julho  de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367878:3>

<BEGIN:1367879:3>

LEI Nº    11.825,    DE   18   DE    JULHO   DE 2022.

Autora: Deputada Janaina Riva
Declara de utilidade pública a Associação 
de Produtores da Agricultura Familiar 
Alminhas, de Poxoréu.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação de 
Produtores da Agricultura Familiar Alminhas, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob nº 03.038.605/0001-60, com sede no 
Município de Poxoréu.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  18 de   julho  de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367879:3>

<BEGIN:1367881:3>

LEI Nº  11.826,    DE     18     DE    JULHO   DE 2022.

Autor: Deputado Lúdio Cabral

Designa o Ipê Amarelo como árvore 
símbolo do aleitamento materno no 
Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica designado o Ipê Amarelo, handroanthus ochraceus, 
como árvore símbolo do aleitamento materno no Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  Durante o mês de agosto, será estimulado o plantio de 
árvores de Ipês Amarelos em espaços públicos e ou privados no Estado 
de Mato Grosso, em referência ao Agosto Dourado criado em 1992 pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) em parceria com o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (Unicef) para intensificar as ações de 
promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  18 de   julho  de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367881:3>

<BEGIN:1367883:3>

LEI Nº   11.827,   DE     18     DE    JULHO  DE 2022.

Autor: Deputado Max Russi

Torna obrigatória a fixação de placas 
no sistema braile, com a indicação 
de sentido das escadas ou esteiras 
rolantes.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Ficam os estabelecimentos do Estado de Mato Grosso 
que possuírem escada ou esteira rolantes obrigados a informar o sentido 
de funcionamento destas por meio da fixação de uma placa informativa no 
sistema braile.

Parágrafo único  A placa deve ser de material de fácil 
entendimento da escrita em braile e deve ficar localizada ao lado direito do 
acesso à escada ou esteira rolantes.

Art. 2º  O Poder Executivo definirá em regulamento multa e a 
autoridade que fiscalizará a aplicação desta Lei.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de 
sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 18 de   julho  de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367883:3>

<BEGIN:1367886:3>

LEI Nº   11.828,   DE     18     DE   JULHO  DE 2022.

Autor: Deputado Thiago Silva

Institui a Semana da Família na Escola, 
no âmbito do Estado de Mato Grosso, e 
dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída, no âmbito da rede estadual, municipal 
e particular de ensino, a Semana da Família na Escola que deve ocorrer, 
anualmente, na última semana do mês de abril, em consonância com a 
data do dia 24 de abril, o Dia Nacional da Família na Escola, conforme 
oficialmente instituído pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC.

Art. 2º A Semana da Família na Escola tem por objetivos:

I - ressaltar o dever das instituições em zelar pela família e 
pela promoção do seu fortalecimento;

II - promover a reflexão e a discussão acerca do conceito de 
família na sociedade atual e seus problemas econômicos, sociais, culturais, 
éticos e morais.

Art. 3º  Os eventos comemorativos da Semana da Família na 
Escola devem constituir-se de atividades voltadas aos objetivos do art. 2º 
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desta Lei e trabalhos a serem desenvolvidos pelos alunos a respeito do 
tema, no sentido de atingir seus propósitos, podendo seguir na seguinte 
ordem:

I - promover palestra para estudantes, pais, responsáveis e a 
comunidade escolar em geral, preferencialmente na abertura da Semana;

II - promover concurso de redação;
III - confeccionar murais alusivos à importância da família;
IV - promover peças teatrais, sessões de cinema e teatro de 

fantoches;
V - entre outras atividades que a escola considere importante.

Art. 4º Os eventos devem ser desenvolvidos pelas unidades 
educacionais em parceria com a Secretaria de Estado de Educação, 
podendo inclusive ser realizados convênios com entidades voltadas para 
a rede de ensino.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 18 de   julho  de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367886:4>

<BEGIN:1367889:4>

LEI Nº  11.829,     DE     18     DE    JULHO  DE 2022.

Autor: Deputado Eduardo Botelho

Institui a Campanha de Conscientização 
contra a Automedicação Animal no 
âmbito do Estado de Mato Grosso e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída, no Estado de Mato Grosso, a Campanha 
de Conscientização contra a Automedicação Animal, com os objetivos 
de alertar sobre os perigos dessa prática, estimular que os tutores levem 
os animais ao veterinário regularmente e combater a propagação de 
informações falsas.

Art. 2º  São diretrizes da Campanha a que se refere o art. 1º:

I - divulgação sobre os perigos da automedicação, sendo 
esta uma prática que pode causar problemas de saúde permanentes e até 
a morte de animais;

II - incentivo aos tutores para que levem os animais ao 
veterinário regularmente;

III - combate à propagação de informações falsas, como 
recomendações de supostos tratamentos e medicamentos sem a devida 
orientação de profissional capacitado.

Art. 3º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º  Esta Lei deve ser regulamentada nos termos do art. 38-A 
da Constituição Estadual.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  18 de   julho  de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367889:4>

<BEGIN:1367884:4>

LEI Nº   11.830,    DE    18       DE     JULHO   DE 2022.

Autor: Deputado Valdir Barranco
Institui a Política Estadual de Incentivo 
à Prática Profissional de Esportes 
Eletrônicos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Política Estadual de Incentivo à Prática 
Profissional de Esportes Eletrônicos no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  A Política Estadual de Incentivo à Prática Profissional de 
Esportes Eletrônicos possui os seguintes objetivos:

I - valorizar e estimular a prática profissional de esportes 
eletrônicos e atividades decorrentes desta, como o comércio de hardwares 
e softwares e a realização de eventos competitivos;

II - fomentar e estimular a cidadania, valorizando a boa 
convivência por meio da prática de esportes eletrônicos, atingindo tanto os 
atletas profissionais quanto o público e atletas amadores, propiciando uma 
prática esportiva educativa, com foco na juventude;

III - promover a prática esportiva cultural, unindo, por 
meio do ambiente virtual, povos de diversos credos, raças e identidades, 
combatendo formas de discriminação;

IV - estimular o empreendedorismo e o desenvolvimento 
econômico do Estado de Mato Grosso, possibilitando a formação de um 
polo dedicado à prática de esportes eletrônicos.

Art. 3º  São instrumentos da Política Estadual de Incentivo à 
Prática Profissional de Esportes Eletrônicos:

I - o planejamento das ações;
II - a organização e estruturação de circuitos de competição 

e de exposição de tecnologias pertinentes aos esportes eletrônicos;
III - a concessão de créditos e benefícios tributários para 

os atletas profissionais de esportes eletrônicos e empresas incentivadoras;

IV - os convênios e parcerias com o Poder Público e a 
iniciativa privada;

V - a ampla divulgação dos eventos.

Art. 4º  A Administração Pública estadual fica autorizada a 
celebrar convênios com municípios e parcerias com instituições privadas 
para fins de apoio aos eventos de competição e exposição referidos na 
presente Lei.

Art. 5º  VETADO.

Art. 6º  VETADO.

Art. 7º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    18       de   julho  de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1367884:4>

BEGIN:1367887:4>

LEI Nº  11.831,   DE   18      DE    JULHO   DE 2022.

Autor: Deputado Valdir Barranco
Institui o Programa de Alimentação 
Balanceada no âmbito do Estado de 
Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído o Programa de Alimentação Balanceada 
no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único  O programa de que trata o caput deste 
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artigo tem por finalidade a promoção da alimentação saudável, obedecendo 
a padrões de qualidade nutricional e de vida indispensáveis à saúde dos 
alunos, no âmbito das escolas de educação infantil e de ensino fundamental 
e médio das redes pública e privada do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  Este programa tem por objetivos:

I - a adoção de mecanismos efetivos à promoção da 
alimentação saudável junto a comunidade escolar, alunos, famílias, 
professores, funcionários da escola, proprietários e funcionários de cantinas 
escolares;

II - capacitar os responsáveis acerca dos aspectos 
higiênico-sanitários relevantes para o exercício do comércio de alimentos 
de acordo com os regulamentos da Secretaria de Estado de Saúde;

III - conscientizar os alunos dos riscos do consumo dos 
alimentos que contenham em suas composições químicas nutrientes que 
sejam comprovadamente prejudiciais à saúde;

IV - promover a disseminação de informações multifatoriais 
sobre o consumo consciente de alimentos e hábitos de vida saudáveis para 
o combate à obesidade, diabetes e hipertensão;

V - propiciar abordagem pedagógica transversal de 
incentivo à prática de atividade física e estímulo à alimentação balanceada 
e sua importância para a saúde.

Art. 3º  Para a organização e manutenção do programa de 
que trata esta Lei, o Poder Executivo Estadual poderá dispor de recursos 
ordinários e vinculados, programados em seu orçamento anual, além de 
recursos de outras fontes.

Parágrafo único  O Poder Executivo Estadual poderá 
firmar convênios com os Municípios e União, bem como com organismos 
financiadores de políticas públicas, para fins dos objetivos da presente Lei.

Art. 4º  O Poder Executivo poderá realizar campanhas 
publicitárias para garantir a efetivação desta Lei.

Art. 5º  VETADO.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     18      de   julho  de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1367887:5>

<BEGIN:1367892:5>

LEI Nº   11.832,    DE   18     DE    JULHO   DE 2022.

Autor: Deputado Dr. João

Obriga os empreendedores imobiliários 
a disponibilizarem informações 
completas aos consumidores a respeito 
de seus empreendimentos colocados 
no mercado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica obrigado o empreendedor imobiliário, ao colocar 
à venda, no mercado, edificações ou conjuntos de edificações compostas 
de unidades autônomas, disponibilizar ao consumidor, de forma clara e 
objetiva, o acesso a informações completas, sempre atualizadas, sobre 
todos os empreendimentos imobiliários de  titularidade do empreendedor, 
inclusive de todas as pessoas jurídicas envolvidas nos empreendimentos.

Parágrafo único  As informações deverão conter no mínimo:

I - a enumeração dos demais empreendimentos imobiliários 
já lançados pela incorporadora ou pelo grupo de sociedades ao qual 
pertence;

II - os prazos de entrega de cada empreendimento;
III - o período de atraso de cada empreendimento, se for 

o caso;
IV - o motivo do atraso do empreendimento, se for o caso;

V - nome completo, endereço, número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ e data de abertura das 
pessoas jurídicas mencionadas no caput.

Art. 2º  As informações deverão ser disponibilizadas ao 
consumidor por meio físico, afixadas em locais visíveis e de fácil leitura 
no estabelecimento do fornecedor, e, em caso de ofertas de vendas pela 
internet, na página do seu site eletrônico, cabendo ao fornecedor mantê-las 
sempre atualizadas.

Art. 3º  O descumprimento desta Lei sem prejuízo das sanções 
previstas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, acarretará:

I - advertência com notificação dos responsáveis para a 
regularização no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias;

II - em caso de reincidência ou da não regularização dentro 
do prazo estipulado no inciso I deste artigo, será aplicado ao infrator multa 
no valor correspondente a 500 (quinhentas) Unidades Padrão Fiscal do 
Estado de Mato Grosso - UPFs/MT.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,   18  de   julho  de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367892:5>

BEGIN:1367893:5>

LEI Nº  11.833,   DE     18     DE   JULHO  DE 2022.

Autor: Deputado Dr. João

Garante às crianças e aos adolescentes 
em situação de vulnerabilidade 
prioridade de vagas nas escolas em 
tempo integral da rede pública de ensino 
do Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica assegurada às crianças e aos adolescentes em 
situação de vulnerabilidade prioridade de matrícula nas escolas em tempo 
integral da rede pública estadual de ensino.

Parágrafo único  A preferência de que trata o caput deste 
artigo consiste na garantia de matrícula na série procurada pelo aluno, 
condicionada ao quantitativo de vagas ofertadas e à sua aprovação em 
teste específico para ingresso na instituição, caso exigido.

Art. 2º   Para os efeitos desta Lei, são considerados vulneráveis 
as crianças e os adolescentes que se encontrem nas seguintes situações:

I - de abandono e/ou negligência;
II - de abuso e maus-tratos na família ou nas instituições 

de acolhimento;
III - de exploração e abuso sexual;
IV - de trabalho abusivo e explorador;
V - de tráfico de crianças e adolescentes;
VI - de uso e tráfico de drogas;
VII - de conflito com a lei, em razão do cometimento de ato 

infracional;
VIII - acolhidos em abrigos geridos pelo Poder Público ou 

em instituições privadas sem fins lucrativos devidamente cadastradas junto 
ao Estado;

IX - em situação de rua e, depois de previamente triados 
pelo poder público, inseridos em programa de acolhimento familiar ou 
institucional;

X - outras situações previstas em Lei.

Art. 3º  A prioridade da vaga apenas será concedida mediante 
apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do Boletim de Ocorrência emitido por órgão 
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competente;

II - termo expedido pelo Juiz ou pelo Promotor de Justiça 
competente que reconheça a situação de vulnerabilidade da criança ou 
adolescente;

III - auto de infração ou boletim de ocorrência circunstanciado 
para a comprovação da situação elencada no inciso VII do art. 2º;

IV - documento expedido pelo Conselho Tutelar atestando 
a situação de vulnerabilidade da criança ou do adolescente.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  18 de   julho  de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367893:6>

<BEGIN:1367894:6>

LEI Nº   11.834,   DE   18     DE   JULHO   DE 2022.

Autor: Deputado Dr. João
Institui a Política Pública de Acolhimento 
aos Cidadãos e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Política Pública de Acolhimento aos 
Cidadãos no sistema estadual de saúde do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  Os objetivos desta política pública são:

I - difundir a cultura da humanização e do acolhimento na 
rede pública de serviços e ações de saúde, bem como nos demais serviços 
vinculados ao sistema estadual de saúde;

II - conceber e implantar novas iniciativas de humanização 
e acolhimento na rede estadual de saúde que venham a beneficiar os 
usuários e os profissionais de saúde;

III - melhorar a qualidade e a efetividade da atenção 
dispensada aos usuários do sistema estadual de saúde;

IV - desenvolver iniciativas que diminuam o problema das 
filas nos serviços de saúde, eliminando barreiras físicas e burocráticas;

V - facilitar o deslocamento de usuários nas unidades de 
saúde, orientando-os por meio de sinalização apropriada;

VI - incrementar a qualidade das ações e serviços de saúde 
da rede estadual, facilitando o acesso, ampliando a resolutividade das ações 
e dos serviços, criando vínculos e responsabilizando-se pelos cuidados de 
acordo com os princípios e as diretrizes do Sistema Único de Saúde;

VII - desenvolver um conjunto de indicadores de resultados e 
sistemas de incentivo ao tratamento humanizado;

VIII - fortalecer e articular as iniciativas de humanização 
existentes na rede pública de saúde;

IX - estimular a realização de parcerias e intercâmbio de 
conhecimento e experiências nesta área;

X - articular as ações de acolhimento aos cidadãos nas 
unidades estaduais de saúde com as estratégias de saúde da família e de 
agentes comunitários de saúde, desenvolvidas pelos municípios;

XI - melhorar as condições de trabalho no âmbito da rede 
pública de saúde e tornar os serviços e ações mais integrados, harmônicos 
e solidários;

XII - capacitar os trabalhadores dos serviços estaduais 
para atuarem de acordo com um conceito amplo de saúde que valorize a 
qualidade de vida e os direitos de cidadania;

XIII - desenvolver uma política de participação e de 
comunicação com os usuários e trabalhadores da rede pública estadual de 
saúde que recupere a imagem do sistema junto à comunidade.

Art. 3º  Em cada serviço de saúde deverá ser disponibilizado 
um serviço digital para os cidadãos que desejem apresentar propostas, 
opiniões ou queixas.

Art. 4º  O papel do serviço digital é:

I - atender os cidadãos que desejem apresentar opinião, 
queixa ou proposição relacionada ao atendimento realizado na unidade;

II - disponibilizar formulários para o registro de opinião, 
queixa ou proposta, se o usuário assim o desejar;

III - garantir o sigilo, respeitando o direito de preservação da 
identidade do cidadão;

IV - encaminhar a queixa ou proposta do cidadão à chefia da 
seção ou da unidade, quando necessário;

V - garantir que, diante de manifestação lavrada por escrito e 
identificada, seja enviada resposta ao interessado;

VI - manter o registro da manifestação do cidadão e a 
respectiva resposta em arquivo por 1 (um) ano;

VII - remeter estatísticas mensais derivadas dos formulários 
de manifestação dos usuários para as instâncias gestoras superiores.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 18 de   julho  de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367894:6>

<BEGIN:1367891:6>

LEI Nº   11.835,    DE    18    DE   JULHO   DE 2022.

Autor: Deputado Max Russi

Dispõe sobre a digitalização de 
históricos escolares das escolas 
públicas estaduais no âmbito do Estado 
de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Dispõe sobre a necessidade de digitalizar, até o dia 1º de 
janeiro de 2025, todos os históricos escolares dos alunos da rede estadual 
de ensino, de todas as escolas sob a sua responsabilidade, no âmbito do 
Estado de Mato Grosso.

§ 1º Entende-se por digitalização a conversão da imagem do 
documento em código digital.

§ 2º Devem ser incluídos na digitalização inclusive os históricos 
escolares das escolas extintas ou transferidas para os municípios.

§ 3º Incluem-se, entre os documentos de que trata o caput, 
aqueles que já estejam ou que venham a estar sob a guarda das escolas 
públicas estaduais.

§ 4º Os documentos mencionados no caput, atualmente 
arquivados nas gerências regionais de educação, deverão ser 
disponibilizados aos solicitantes em formato PDF ou assemelhado.

§ 5º Caberá à Secretaria de Estado de Educação criar 
regulamento próprio que orientará as etapas e atribuições acerca da 
digitalização e demais procedimentos.

Art. 2º O documento digitalizado será produzido a partir do 
processo de digitalização disciplinado em regulamento, sob responsabilidade 
da Secretaria de Estado  de Educação, e terá o mesmo valor legal, para 
todos os fins de direito, do documento não digital que lhe deu origem.

§ 1º O documento digitalizado produzido pela Secretaria de 
Estado de Educação na forma do caput e suas respectivas reproduções 
são dotados de fé pública.

§ 2º O valor probatório do documento digitalizado não se aplica 
ao documento cujo porte ou apresentação sejam exigidos por lei específica.

Art. 3º A Administração Pública deverá preservar os documentos 
não digitais avaliados e destinados à guarda permanente, conforme 
previsto na Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, ainda que também 
armazenados em meio eletrônico, óptico ou equivalente.

§ 1º Os documentos, mesmo em tramitação, poderão ser 
digitalizados para inserção em sistemas informatizados de produção e 
tramitação de documentos digitais.
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§ 2º Os documentos digitalizados deverão ser inseridos e 

armazenados em sistemas informatizados de produção e tramitação que 
garantam de forma contínua sua preservação, integridade e o acesso a 
eles.

Art. 4º O processo de digitalização deverá ser realizado de forma 
a assegurar a fidedignidade, a confiabilidade, a integridade, a autenticidade 
e, se necessário, a confidencialidade do documento digitalizado, com 
o emprego de certificado digital emitido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, ou de outro meio de comprovação da 
autoria e integridade de documentos em forma eletrônica previsto em 
decreto regulamentar.

§ 1º Os meios de armazenamento dos documentos digitais 
deverão protegê-los de acesso, uso, alteração, reprodução e destruição 
não autorizados.

§ 2º A digitalização de documentos pela Administração Pública 
será concluída mediante lavratura de termo próprio, certificado mediante 
o emprego de certificado digital emitido pela ICP-Brasil ou de outro 
meio previsto em regulamento que garanta a identificação da autoria do 
documento.

§ 3º Os documentos não digitais, inclusive em tramitação, que 
deram origem aos documentos digitalizados, quando avaliados e destinados 
à eliminação, serão eliminados conforme procedimento específico, na forma 
de regulamento.

§ 4º No caso do órgão ou da entidade responsável contratar 
empresa para realização do processo de digitalização, o termo de lavratura 
deverá ser certificado mediante o emprego de certificado digital emitido pela 
ICP-Brasil.

§ 5º A impugnação motivada sobre a fidedignidade do documento 
digitalizado atribuirá ao órgão ou à entidade que o digitalizou o ônus da 
prova da adequação do processo de digitalização ao regulamento.

Art. 5º O documento digitalizado na forma desta Lei deverá 
ser armazenado em meio eletrônico, óptico ou equivalente que garanta 
confiabilidade, preservação a longo prazo, recuperação e acesso, com 
indexação que possibilite a sua precisa localização, e deverá permitir 
a posterior conferência da regularidade das etapas do processo de 
digitalização.

§ 1º Ao documento digitalizado deverão ser associados 
elementos descritivos que permitam sua identificação e o acesso para 
aferição de sua integridade.

§ 2º Os procedimentos de segurança, armazenamento e 
preservação do documento digitalizado deverão ser realizados de acordo 
com regulamento.

§ 3º O formato de arquivo do documento digitalizado deverá 
ser interoperável, salvo disposição em contrário em regulamento, in-
dependentemente de plataforma tecnológica, e permitir a inserção de 
metadados.

§ 4º Dar-se-á o mesmo valor do original à fotografia autenticada 
do documento e ao documento digital produzido conforme processo de 
digitalização previsto em regulamento.

Art. 6º VETADO.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    18    de  julho    de 2022, 201º da 
Independência e 134º da República.

<END:1367891:7>

VETO DO GOVERNADOR
<BEGIN:1367880:7>

MENSAGEM Nº   123,      DE    18     DE     JULHO      DE 2022.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
que decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 787/2020, que “Dispõe 
sobre a obrigatoriedade de registro, no Boletim de Ocorrência, do 
campo “raça e cor”, aprovado por esse Poder Legislativo na Sessão 
Plenária do dia 22 de junho de 2022.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com o tópico elencado no parecer, o qual acompanho integralmente:

• Vicio material, por ofensa ao princípio da autodeclaração 
que também compreende aspecto negativo de não 
declaração. Outrossim, o STF determina a confirmação 
de declarações relacionadas a raça e cor pelo critério de 
heteroidentificação (ADPF nº 186). Além disso, o boletim de 
ocorrência é mera diligência de procedimento investigatório 
e, por isso, não tem capacidade de tornar o declarante vítima 
e o declarado culpado, muito menos o teor da declaração 
verídico, incluindo os dados pessoais do declarante. Além 
disso, raça e cor não são informações essenciais para fins de 
estatística judiciária, conforme o art. 809, §3º, do CPP;

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 787/2020, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    18    de  julho  de 2022.

<END:1367880:7>

<BEGIN:1367882:7>

MENSAGEM Nº    124,     DE      18   DE     JULHO      DE 2022.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
que decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 1285/2019, que “Institui 
a Política Estadual de Incentivo à Prática Profissional de Esportes 
Eletrônicos e dá outras providências”, aprovado por esse Poder 
Legislativo na Sessão Plenário do dia 22 de junho de 2022.

Eis os dispositivos a serem vetados:

“Art. 5°  Para todos os fins, os atletas profissionais de 
esportes eletrônicos serão equiparados aos demais atletas 
profissionais, inclusive no que tange aos direitos e às 
obrigações, bem como ao investimento, financiamento e 
patrocínio.

Art. 6°  São reconhecidas, no âmbito do Estado de Mato 
Grosso, como fomentadoras da atividade esportiva as 
confederações, federações, ligas, associações e entidades 
que normatizam e difundem a pratica do esporte eletrônico”.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto parcial ao projeto de lei em comento, pelo seguinte motivo, o qual 
corroboro integralmente:

• Inconstitucionalidade formal, por ofensa à norma do 
art. 22, inciso I, da Constituição Federal de 1988, na medida 
em que o texto trata de tema afeito aos Direitos do Trabalho 
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e Civil, matérias em que a iniciativa legislativa é reservada à 
União.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar 
parcialmente o Projeto de Lei nº 1285/2019, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    18    de  julho  de 2022.

<END:1367882:8>

<BEGIN:1367885:8>

MENSAGEM Nº    127,      DE    18     DE     JULHO      DE 2022.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, e 66, inciso 
IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que decidi 
vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 77/2019, que “Institui o Programa 
de Alimentação Balanceada no âmbito do Estado de Mato Grosso”, 
aprovado por esse Poder Legislativo na Sessão Ordinária do dia 22 de 
junho de 2022.

Eis o dispositivo a ser vetado:

“Art. 5º  Ficam revogadas a Lei n.º 8.681, de 13 de julho de 2007, 
e a Lei nº 8.944, de 29 de julho de 2008.”

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral do Estado opinou 
pelo veto parcial ao projeto de lei em comento, pelo seguinte motivo, o qual 
corroboro integralmente:

Art. 5º - Inconstitucionalidade material: o texto causa um 
retrocesso social ao revogar normas que visam a proteção 
das crianças e jovens no ambiente escolar, descumprindo o 
postulado constitucional do melhor interesse da criança e do 
adolescente.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 77/2019, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    18     de  julho  de 2022.

<END:1367885:8>

<BEGIN:1367888:8>

MENSAGEM Nº     126,        DE     18    DE      JULHO      DE 2022.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
que decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 975/2020 que “Dispõe 
sobre a instalação obrigatória de piso tátil em banheiros de acesso ao 
público em geral, no âmbito do Estado de Mato Grosso, e dá outras 
providências”, aprovado por esse Poder Legislativo na Sessão Plenária 
realizada no dia 29 de junho de 2022.

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com os tópicos elencados no parecer, os quais acompanho integralmente:

Inconstitucionalidade formal pela ausência de elaboração 
de estudo de impacto orçamentário e financeiro necessários 
para implantação de pisos táteis em banheiros públicos das 
repartições públicas estaduais - violação ao art. 113 do ADCT 
da CF, art. 167, I, da CF, art. 165, I, da CE;

Inconstitucionalidade material: afronta ao princípio da 
razoabilidade por conter determinação legal que objetiva 
assegurar acessibilidade em banheiros das repartições públicas 
estaduais já asseguradas na Lei Federal n° 13.146/2015 -  

Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar 
integralmente o Projeto de Lei nº 975/2020, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     18      de  julho  de 2022.

<END:1367888:8>

<BEGIN:1367890:8>

MENSAGEM Nº   127,   DE   18     DE     JULHO   DE 2022.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos arts. 42, § 1º, e 66, 
inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 360/2021, que “Dispõe 
sobre a digitalização de históricos escolares das escolas públicas 
estaduais no âmbito do Estado de Mato Grosso”, aprovado por esse 
Poder Legislativo na Sessão Ordinária do dia 22 de junho de 2022.

Eis o dispositivo a ser vetado:

[...]

Art. 6º Após a data estabelecida nesta Lei, os interessados 
poderão solicitar seus certificados de conclusão de série, 
transferências e demais documentos através de endereço 
eletrônico a ser determinado pela própria Secretaria de 
Estado.

Parágrafo único. O documento não destinado à guarda 
permanente poderá, na forma de regulamento, ser eliminado 
quando digitalizado conforme processo previsto em 
regulamento.

Isto porque o dispositivo em comento encontra-se eivado de 
Inconstitucionalidade formal, por ofensa ao princípio da harmonia e 
independência dos poderes e usurpação da competência do Poder Executivo 
para criar atribuições a entidades da Administração Pública e versar sobre 
seu funcionamento e organização (art. 2°, 60, § 4°, inciso III, ambos da 
CRFB/88 e art. 39, parágrafo único, inciso II, alínea “d” e art. 66, V, ambos 
da CE), uma vez que fixa prazo para implementação da digitalização de 
documento para disponibilização aos decentes, engessando o planejamento 
e as disponibilidades orçamentárias da Secretaria de Estado de Educação 
(SEDUC) para tal.

No ensejo, cumpre esclarecer que a referida secretaria está 
em processo de modernização em diversas frentes, inclusive no que diz 
respeito à digitalização, de modo que, em caso de não haver intercorrências 
administrativas ou de qualquer outra ordem, há possibilidade de implantação 
da ideia subjacente ao projeto antes mesmo da data fixada na norma, de 
modo que o dispositivo ora vetado também revela potencial ofensa ao 
interesse público.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 360/2021, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 18 de julho de 2022.

<END:1367890:8>
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DECRETO

<BEGIN:1367819:9>

DECRETO Nº   1.434,   DE    18     DE   JULHO    DE    2022.

Dispõe sobre a Estrutura Organizacional da 
Secretaria de Estado de Assistência Social 
e Cidadania - SETASC, a redistribuição dos 
cargos em comissão e funções de confiança.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, incisos III e V, da Constituição Estadual, 
tendo em vista o que consta no Processo nº SETASC-PRO-2022/04168;

D E C R E T A:

Art. 1º À Secretaria de Estado de Assistência Social  e Cidadania 
- SETASC compete administrar a política de trabalho, emprego e mão 
de obra; administrar a política de assistência social, direitos humanos e 
cidadania; administrar a política de inserção das pessoas portadoras de 
deficiência na vida econômica e social; e administrar a política de defesa 
do consumidor, com a função de cooperar com a melhoria dos indicadores 
sociais do estado de Mato Grosso, à égide institucional à superação das 
privações humanas e a universalização dos direitos sociais para garantia 
dos direitos fundamentais e o pleno e democrático exercício de cidadania.

Art. 2º Fica aprovada a Estrutura Organizacional da Secretaria 
de Estado de Assistência Social e Cidadania - SETASC, de acordo com 
o que dispõe a Lei Complementar nº 13, de 16 de janeiro de 1992, Lei 
Complementar nº 264, de 28 de dezembro de 2006, Lei Complementar 
nº 266, de 29 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 506, de 11 de 
setembro de 2013, Lei Complementar nº 612, de 28 de janeiro de 2019, Lei 
Complementar nº 635, de 14 de outubro de 2019, Lei Complementar nº 662, 
de 14 de maio de 2020 e Lei Complementar nº 734, de 01 de abril de 2022.

Art. 3º A Estrutura Organizacional básica e setorial da Secretaria 
de Estado de Assistência Social e Cidadania - SETASC compreende as 
seguintes unidades administrativas:

I - NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA

1. Conselho Estadual do Trabalho - CETEB
2. Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS
3. Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CEDCA
4. Conselho Estadual de Direitos Humanos - CEDH
5. Conselho Estadual dos Direitos da Mulher - CEDM
6. Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
- CONEDE
7. Conselho Estadual de Promoção à Igualdade Racial - CEPIR
8. Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDEDIPI
9. Conselho Estadual de Juventude - CONJUV
10. Conselho Estadual de Defesa do Consumidor - CONDECON
11. Comitê Estadual dos Povos e Comunidade Tradicionais 
- CEPCT
12. Câmaras Intersetoriais de Segurança Alimentar e Nutricional 
- CAISAN
13.Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de 
Assistência Social - CIB/SUAS
13.1. Secretaria Técnica da CIB/SUAS
14. Comitê Estadual de Prevenção e Enfretamento a Tortura no 
Estado de Mato Grosso - CEPET/MT
15. Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da 
Política Estadual para a População em Situação de Rua de Mato 
Grosso - CIAMP Rua MT
16. Secretaria Executiva de Conselhos

II - NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR

1. Gabinete do Secretário de Estado de Assistência Social e 
Cidadania
1.1. Gabinete do Secretário Adjunto de Assistência Social
1.2. Gabinete do Secretário Adjunto de Cidadania e Inclusão 
Socioprodutiva
1.3. Gabinete do Secretário Adjunto de Direitos Humanos
1.4. Gabinete do Secretário Adjunto de Programas e Projetos 
Especiais e Atenção à Família
1.5. Gabinete do Secretário Adjunto de Proteção e Defesa dos 
Direitos do Consumidor - PROCON
1.6. Gabinete do Secretário Adjunto de Assuntos Comunitários

1.7. Gabinete do Secretário Adjunto de Administração Sistêmica

III - NÍVEL DE APOIO ESTRATÉGICO E ESPECIALIZADO

1. Núcleo de Gestão Estratégica para Resultados - NGER
2. Unidade Setorial de Controle Interno - UNISECI
3. Ouvidoria Setorial
4. Unidade Jurídica
5. Comissão de Ética
6. Núcleo Estadual de Educação Permanente - NEEP

IV - NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

1. Gabinete de Direção
2. Unidade de Assessoria
V - NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA

1. Superintendência Administrativa
1.1. Coordenadoria de Gestão de Pessoas
1.2. Coordenadoria de Apoio Logístico
1.3. Coordenadoria de Tecnologia da Informação
1.4. Coordenadoria de Aquisições
1.5. Coordenadoria de Contratos
1.6. Coordenadoria de Patrimônio
1.7. Coordenadoria de Infraestrutura

2. Superintendência Financeira, Orçamentária e Contábil
2.1. Coordenadoria Financeira
2.2. Coordenadoria Contábil e Prestação de Contas
2.3. Coordenadoria de Orçamento e Convênios

VI - NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

1. Superintendência de Promoção do Trabalhador
1.1.Coordenadoria de Apoio ao Trabalhador e de Gestão do Sistema 
Público de Emprego
1.2.Coordenadoria de Qualificação Profissional e de Apoio ao 
Empreendedorismo

2. Superintendência de Segurança Alimentar e Desenvolvimento 
Socioprodutivo
2.1.Coordenadoria de Projetos de Alimentação e Nutrição
2.2.Coordenadoria de Mobilização Social e Inclusão Socioprodutivo

3. Superintendência de Articulação Institucional e Parcerias para 
Garantia de Direitos
3.1. Coordenadoria de Articulação Social e Convênios com o Setor 
Público
3.2.Coordenadoria de Articulação Social e Parcerias com a 
Sociedade Civil

4. Superintendência de Serviços Socioassistenciais
4.1.Coordenadoria de Proteção Social Básica
4.2.Coordenadoria de Proteção Social Especial de Média 
Complexidade
4.3.Coordenadoria de Proteção Social de Alta Complexidade

5. Superintendência de Gestão do SUAS
5.1. Coordenadoria de Gestão do Trabalho do SUAS
5.2. Coordenadoria de Vigilância Socioassistencial
5.3. Coordenadoria de Regulação e Gestão Financeira do SUAS

6. Superintendência de Benefícios, Programas e Projetos So-
cioassistenciais do SUAS
6.1. Coordenadoria de Gestão do Cadastro Único dos Programas 
Sociais e do Programa Auxílio Brasil
6.2. Coordenadoria de Gestão de Benefícios Socioassistenciais
6.3. Coordenadoria de Gestão de Programas e Projetos So-
cioassistenciais do SUAS
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7. Superintendência de Apoio e Defesa dos Direitos Humanos
7.1. Coordenadoria de Promoção dos Direitos Humanos
7.2. Coordenadoria de Proteção à Pessoa e Defesa dos Direitos 
Humanos
7.3 Núcleo Estadual dos Programas de Proteção
7.4 Núcleo Estadual de Política para Mulheres - NEPOM
7.5 Núcleo Estadual de Políticas Públicas para a População 
Migrante - NEPOMI

8. Superintendência de Gestão de Programas e Projetos
8.1. Coordenadoria de Implementação e Acompanhamento

9. Coordenadoria de Atendimento e Orientação
10. Coordenadoria de Gestão de Processos e Documentos
11. Coordenadoria de Fiscalização, Controle e Monitoramento de 
Mercado
12. Coordenadoria de Relacionamento com os Municípios e 
Educação para o Consumo
13. Coordenadoria de Conciliação e Turma Recursal

VII - NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO REGIONALIZADA E 
DESCONCENTRADA

1. Centro Estadual de Cidadania - CEC
2. Coordenadoria do Centro de Referência de Direitos Humanos 
- Cuiabá
3. Coordenadoria do Centro de Referência de Direitos Humano 
- Cáceres

Art. 4º Os cargos em comissão e funções de confiança integrantes 
da lotação da Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania- 
SETASC são os constituídos nos Anexos I e II, deste Decreto, com a 
distribuição, denominação e quantificação ali previstas e estabelecidas nas 
Leis que deram origem aos referidos cargos e funções, ora remanejados 
e/ou transformados sem aumento de despesas, nos termos da Lei 
Complementar nº 266, de 29 de dezembro de 2006.

Art. 5º Os cargos em comissão e funções de confiança são criados, 
exclusivamente, por lei, facultado ao Chefe do Poder Executivo, mediante 
Decreto Governamental, o remanejamento, a transformação e a alteração 
da nomenclatura, vedado aumento das despesas, conforme disposto no art. 
4º da Lei Complementar nº 266, de 29 de dezembro de 2006.

Art. 6° As Unidades Administrativas dispostas nos itens de 1 a 5 do 
inciso III e inciso IV do Artigo 3°, deste Decreto, possuem vínculo hierárquico 
e administrativo com o Gabinete do Secretário de Estado de Assistência 
Social e Cidadania.

Art. 7° As Unidades Administrativas dispostas no inciso V do Artigo 
3°, deste Decreto, possuem vínculo hierárquico e administrativo com o 
Gabinete do Secretário Adjunto de Administração Sistêmica.

Art. 8° As Unidades Administrativas dispostas nos itens 1, 2 e 3 do 
inciso VI e o item 1 do inciso VII do Artigo 3°, deste Decreto, possuem 
vínculo hierárquico e administrativo com o Gabinete do Secretário Adjunto 
de Cidadania e Inclusão Socioprodutiva.

Art. 9° A Unidade Administrativa disposta no item 6 do inciso III e 
os itens 4, 5 e 6 do inciso VI do Artigo 3°, deste Decreto, possuem vínculo 
hierárquico e administrativo com o Gabinete do Secretário Adjunto de 
Assistência Social.

Art. 10 A Unidade Administrativa disposta no item 7 do inciso VI 
e itens 2 e 3 do inciso VII do Artigo 3°, deste Decreto, possuem vínculo 
hierárquico e administrativo com o Gabinete do Secretário Adjunto de 
Direitos Humanos.

Art. 11 A Unidade Administrativa disposta no item 8 do inciso VI do 
Artigo 3°, deste Decreto, possui vínculo hierárquico e administrativo com 
o Gabinete do Secretário Adjunto de Programas e Projetos Especiais e 

Atenção à Família.

Art. 12 As Unidades Administrativas dispostas nos itens 9, 10, 11, 12 
e 13 do inciso VI do Artigo 3°, deste Decreto, possui vínculo hierárquico e 
administrativo com o Gabinete do Secretário Adjunto de Proteção e Defesa 
dos Direitos do Consumidor.

Art. 13 Incumbe ao Secretário de Estado de Assistência Social e 
Cidadania, editar o Regimento Interno no prazo de 150 (cento e cinquenta) 
dias, em conformidade com o Decreto nº 1.684, de 10 de outubro de 2018.

Art. 14 Os atos de nomeações e exonerações deverão fazer 
referência expressa à Unidade Administrativa onde serão nomeados ou 
exonerados os ocupantes dos cargos em comissão ou funções de confiança.

Art. 15 Este Decreto entra em vigor em 1º de julho de 2022.

Art. 16 Revoga-se o Decreto nº 1.399, de 26 de maio de 2022.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá-MT, 18 de julho de   2022.

ANEXO I
DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE 

CONFIANÇA NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

UNIDADE SIMBOLOGIA REMU-
NERATÓRIA

QUANTIDADE
CARGO FUNÇÃO

NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA
1. Conselho Estadual do Trabalho - CETEB
2. Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS
3. Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA 
4. Conselho Estadual de Direitos Humano - CEDH
5. Conselho Estadual dos Direitos da Mulher - CEDM
6. Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CONEDE
7. Conselho Estadual de Promoção à Igualdade Racial - CEPIR
8. Conselho Estadual dos Diretos da Pessoa Idosa - CEDEDIPI
9. Conselho Estadual de Juventude - CONJUV  
10. Conselho Estadual de Defesa do Consumidor - CONDECON
11. Comitê Estadual dos Povos e Comunidade Tradicionais - CEPCT
12. Câmaras Intersetoriais de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN
13.Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Assistência Social - CIB/
SUAS
- Assessor Técnico II DGA-5 1 -
13.1. Secretaria Técnica da CIB/SUAS
14. Comitê Estadual de Prevenção e Enfrentamento a Tortura no Estado de Mato 
Grosso - CEPET/MT
15. Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Estadual 
para a População em Situação de Rua de Mato Grosso - CIAMP Rua/MT
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16. Secretaria Executiva de Conselhos
- Secretário Executivo de Conselho DGA-4 1 -
- Assessor Técnico II DGA-5 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 1 -

NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR
1. Gabinete do Secretário de Estado de Assistência Social e Cidadania
- Secretário DGA-1 1 -
 - Assessor Técnico II DGA-5 1 -
 - Assessor Técnico III DGA-6 2 -
- Assistente Técnico I DGA-8 2 -
 - Assistente de Direção DGA-10 - 2
1.1 Gabinete do Secretário Adjunto de Assistência Social  
 - Secretário Adjunto DGA-2 1 -
- Assessor Técnico III DGA-6 1 -
1.2 Gabinete do Secretário Adjunto de Cidadania e Inclusão Socioprodutiva
 - Secretário Adjunto DGA-2 1 -
1.3 Gabinete do Secretário Adjunto de Direitos Humanos  
 - Secretário Adjunto DGA-2 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 2 -
1.4 Gabinete do Secretário Adjunto de Programas e Projetos Especiais e Atenção à 
Família
 - Secretário Adjunto DGA-2 1 -
-Assessor Especial II DGA-4 2 -
1.5 Gabinete do Secretário Adjunto de Proteção e Defesa dos Direitos do 
Consumidor - PROCON
 - Secretário Adjunto DGA-2 1 -
-Assessor Especial II           DGA-4 1 -
1.6. Gabinete do Secretário Adjunto de Assuntos Comunitários
- Secretário Adjunto DGA-2 1 -
- Assessor Especial II             DGA-4 1 -
- Assessor Técnico III           DGA-6 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 2 -
1.7 Gabinete do Secretário Adjunto de Administração Sistêmica
 - Secretário Adjunto DGA-2 1 -
- Assessor Especial II         DGA-4 2 -
- Assessor Técnico III         DGA-6 2 -
NÍVEL DE APOIO ESTRATÉGICO E ESPECIALIZADO
1. Núcleo de Gestão Estratégica para Resultados - NGER   
- Chefe de Unidade II DGA-4 - 1
- Assistente de Direção DGA-10 - 1
2. Unidade Setorial de Controle Interno - UNISECI   
 - Gestor de UNISECI DGA-6 - 1
3. Ouvidoria Setorial
 - Ouvidor Setorial III DGA-6 1 -
4. Unidade Jurídica
 - Assessor Especial I DGA-2 1 -
- Assessor Especial II DGA-4 1 -
- Assessor Técnico II DGA-5 1 -
- Assistente Técnico II DGA-9 1 -
6. Comissão de Ética
7. Núcleo Estadual de Educação Permanente - NEEP    
NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
1. Gabinete de Direção    
 - Chefe de Gabinete DGA-4 1 -
2. Unidade de Assessoria
 - Assessor Especial I DGA-2 2 -
 - Assessor Especial II DGA-4 3 -
 - Assessor Técnico II DGA-5 3 -
 - Assessor Técnico III DGA-6 1 -
NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA
1. Superintendência Administrativa
 - Superintendente DGA-4 1 -
- Assessor Técnico III DGA-6 1 -
1.1 Coordenadoria de Gestão de Pessoas  
 - Coordenador DGA-6 1 -
 - Assistente de Direção DGA-10 - 1
1.2 Coordenadoria de Apoio Logístico  
 - Coordenador DGA-6 1 -
- Assessor Técnico III DGA-6 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 1 -

- Assistente Técnico II DGA-9 1 -
- Assistente de Direção DGA-10 - 2
1.3 Coordenadoria de Tecnologia da Informação
 - Coordenador DGA-6 1 -
- Assessor Técnico III DGA-6 2 -
- Assistente Técnico II DGA-9 1 -
1.4 Coordenadoria de Aquisições 
- Coordenador DGA-6 1 -
- Pregoeiro DGA-5 - 1
- Assistente Técnico I DGA-8 1 -
- Assistente Técnico II DGA-9 1 -
1.5. Coordenadoria de Contratos
 - Coordenador DGA-6 1 -
- Assistente Técnico II DGA-9 1 -
1.6 Coordenadoria de Patrimônio
 - Coordenador DGA-6 1 -
- Assessor Técnico II DGA-5 1 -
- Assessor Técnico III DGA-6 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 1 -
1.7 Coordenadoria de Infraestrutura
 - Coordenador DGA-6 1 -
 - Assistente de Direção DGA-10 - 1
2. Superintendência Financeira, Orçamentária e Contábil
 - Superintendente DGA-4 1 -
2.1 Coordenadoria Financeira
 - Coordenador DGA-6 1 -
2.2 Coordenadoria Contábil e Prestação de Contas
 - Coordenador DGA-6 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 1 -
2.3. Coordenadoria de Orçamento e Convênios
 - Coordenador DGA-6 1 -
 - Assistente de Direção DGA-10 - 2
NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
1. Superintendência de Promoção do Trabalhador   
 - Superintendente DGA-4 1 -
1.1 Coordenadoria de Apoio ao Trabalhador e de Gestão do Sistema Público de 
Emprego
 - Coordenador DGA-6 1 -
1.2 Coordenadoria de Qualificação Profissional e de Apoio ao Empreendedorismo
 - Coordenador DGA-6 1 -
 - Assessor Especial II DGA-4 1 -
2. Superintendência de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Socioprodutivo
 - Superintendente DGA-4 1 -
2.1 Coordenadoria de Projetos de Alimentação e Nutrição  
 - Coordenador DGA-6 1 -
2.2 Coordenadoria de Mobilização Social e Inclusão Socioprodutivo
 - Coordenador DGA-6 1 -
3. Superintendência de Articulação Institucional e Parcerias para Garantia de Direitos
 - Superintendente DGA-4 1 -
- Assessor Especial II             DGA-4 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 1 -
3.1 Coordenadoria de Articulação Social e Convênios com o Setor Público
 - Coordenador DGA-6 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 1 -
3.2 Coordenadoria de Articulação Social e Parcerias com a Sociedade Civil
 - Coordenador DGA-6 1 -
4. Superintendência de Serviços Socioassistenciais
- Superintendente DGA-4 1 -
- Assessor Técnico II DGA-5 1 -
- Assessor Técnico III DGA-6 2 -
4.1 Coordenadoria de Proteção Social Básica  
 - Coordenador DGA-6 1 -
4.2 Coordenadoria de Proteção Social Especial de Média Complexidade  
 - Coordenador DGA-6 1 -
 - Assessor Especial II DGA-4 1 -
- Assessor Técnico III DGA-6 1 -
4.3 Coordenadoria de Proteção Social de Alta Complexidade             
 - Coordenador DGA-6 1 -
5. Superintendência de Gestão do SUAS 
- Superintendente DGA-4 1 -
- Assessor Técnico III DGA-6 1 -
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5.1. Coordenadoria de Gestão do Trabalho  
 - Coordenador DGA-6 1 -
5.2 Coordenadoria de Vigilância  Socioassistencial
 - Coordenador DGA-6 1 -
5.3 Coordenadoria de Regulação e Gestão Financeira do SUAS
 - Coordenador DGA-6 1 -
6. Superintendência de Benefícios, Programas e Projetos Socioassistenciais do 
SUAS
- Superintendente DGA-4 1 -
6.1 Coordenadoria de Gestão do Cadastro Único dos Programas Sociais e do 
Programa Auxílio Brasil
 - Coordenador DGA-6 1 -
- Assessor Técnico II DGA-5 1 -
6.2 Coordenadoria de Gestão de Benefícios Socioassistenciais
 - Coordenador DGA-6 1 -
6.3 Coordenadoria de Gestão de Programas e Projetos Socioassistenciais do SUAS
 - Coordenador DGA-6 1 -
 - Assessor Especial II DGA-4 1 -
7. Superintendência de Apoio e Defesa dos Direitos Humanos
- Superintendente DGA-4 1 -
7.1. Coordenadoria de Promoção dos Direitos Humanos
 - Coordenador DGA-6 1 -
7.2. Coordenadoria de Proteção à Pessoa e Defesa dos Direitos Humanos
 - Coordenador DGA-6 1 -
7.3 Núcleo Estadual dos Programas de Proteção
7.4 Núcleo Estadual de Política para Mulheres - NEPOM
7.5 Núcleo Estadual de Política para População Migrante - NEPOMI
8. Superintendência de Gestão de Programas e Projetos
- Superintendente DGA-4 1 -
8.1. Coordenadoria de Implementação e Acompanhamento 
 - Coordenador DGA-6 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 1 -
9. Coordenadoria de Atendimento e Orientação 
 - Coordenador DGA-6 1 -
10. Coordenadoria de Gestão de Processos e Documentos
 - Coordenador DGA-6 1 -
11. Coordenadoria de Fiscalização, Controle e Monitoramento de Mercado
 - Coordenador DGA-6 1 -
12. Coordenadoria de Relacionamento com os Municípios e Educação para o 
Consumo
 - Coordenador DGA-6 1 -
13. Coordenadoria de Conciliação e Turma Recursal
 - Coordenador DGA-6 1 -
NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO REGIONALIZADA E DESCONCENTRADA
1. Centro Estadual de Cidadania - CEC
 - Assistente de Direção DGA-10 - 1
2. Coordenadoria do Centro de Referência de Direitos Humanos -Cuiabá
 - Coordenador DGA-6 1 -
3. Coordenadoria do Centro de Referência de Direitos Humanos - Cáceres
 - Coordenador DGA-6 1 -
SUBTOTAL 118 13
TOTAL 131

ANEXO II
QUANTITATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE 
CONFIANÇA AGRUPADOS POR SIMBOLOGIA REMUNERATÓRIA

SIMBOLOGIA REMUNERATÓRIA CARGO FUNÇÃO
DGA 1 1 -
DGA 2 10 -
DGA 3 0 -
DGA 4 26 1
DGA 5 10 1
DGA 6 52 1
DGA 7 0 -
DGA 8 14 -
DGA 9 5 -
DGA 10 0 10
SUBTOTAL 118 13
TOTAL 131

<END:1367819:12>

<BEGIN:1367826:12>

DECRETO   N°   1.435 ,   DE   18    DE      JULHO      DE      2022.

Dispõe sobre a Estrutura 
Organizacional da Secretaria 
de Estado de Fazenda - SEFAZ, 
a redistribuição de cargos em 
comissão e funções de confiança.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, 
da Constituição Estadual, tendo em vista o que consta no Processo nº 
SEFAZ-PRO-2022/04904;

D E C R E T A:
Art. 1º A Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ tem por 

finalidade gerir as políticas tributária, financeira e contábil do Estado.
Art. 2º Fica aprovada a Estrutura Organizacional da 

Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ, de acordo com o que dispõe 
a Lei Complementar nº 13, de 16 de janeiro de 1992, Lei Complementar 
nº 264, de 28 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 266, de 29 de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 506, de 11 de setembro de 2013, 
Lei Complementar nº 612, de 28 de janeiro de 2019 e Lei Complementar nº 
734, de 01 de abril de 2022.

Art. 3º A Estrutura Organizacional da Secretaria de Estado 
de Fazenda - SEFAZ compreende as seguintes unidades administrativas:

I - NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA
1. Colegiado de Governança e Gestão Estratégica
2. Conselho Superior da Receita Pública
3. Conselho de Contribuintes

II - NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR
1. Gabinete do Secretário de Estado de Fazenda
1.1. Gabinete do Secretário Adjunto do Tesouro Estadual
1.2. Gabinete do Secretário Adjunto da Receita Pública
1.3. Gabinete do Secretário Adjunto de Administração 
Fazendária
1.4. Gabinete do Secretário Adjunto de Relacionamento com 
o Contribuinte
1.5. Gabinete do Secretário Adjunto do Orçamento Estadual
1.6. Gabinete do Secretário Adjunto da Contadoria Geral do 
Estado
1.7. Gabinete do Secretário Adjunto de Transformação 
Digital e Inovação Fazendária
III - NÍVEL DE APOIO ESTRATÉGICO E ESPECIALIZADO

1. Núcleo de Gestão Estratégica para Resultados - NGER
2. Unidade Estratégica de Gestão de Projetos
3. Corregedoria Fazendária
3.1 Unidade Setorial de Correição
3.2 Unidade de Inspeção Fazendária
4. Unidade de Estudos e Política Fiscal
5. Unidade de Ouvidoria Fazendária
6. Unidade Setorial de Controle Interno - UNISECI
7. Comissão de Ética
8. Unidade Setorial da Procuradoria Geral do Estado
9. Unidade de Desenvolvimento de Negócio do Orçamento
10.Unidade de Desenvolvimento do Negócio do Tesouro
11. Unidade de Desenvolvimento dos Negócios da Receita
12. Unidade de Desenvolvimento do Negócio da Contadoria
13. Unidade de Desenvolvimento do Negócio de 
Relacionamento com o Contribuinte
14. Unidade de Desenvolvimento dos Negócios Fazendários
15. Unidade Executiva Fazendária
16. Unidade Executiva da Receita Pública
17.Unidade Executiva do Tesouro Estadual
18. Unidade de Política Financeira Estadual
19. Unidade de Normas e Apoio Jurídico do Tesouro
20. Unidade de Gestão dos Sistemas Informatizados do 
Tesouro Estadual
21. Unidade de Relações Federativas do Tesouro Estadual
22. Unidade de Política Tributária Estadual
23. Unidade de Relações Federativas Fiscais
24. Unidade de Inteligência Fiscal e Operações Estratégicas
25. Unidade de Pesquisa Econômica e Análise da Receita
26. Unidade de Serviços de Comunicação
27. Unidade do Contencioso Administrativo Tributário
27.1. Coordenadoria de Julgamento de Impugnação de 
Crédito Tributário
27.2 Coordenadoria de Controle e Tramitação de Processo 
Administrativo Tributário
28. Unidade Estratégica de Suporte a Gestão e Coordenação 
de Contas
29. Unidade Estratégica de Tecnologia da Informação da 
Contadoria
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30. Unidade Militar de Operações Conjuntas
31. Unidade de Coordenação do Programa
32. Unidade de Gestão de Riscos
33.Unidade Estratégica de Inovação

IV - NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
1.Gabinete de Direção
2.Unidade de Assessoria

V - NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA
1. Superintendência de Gestão de Pessoas
1.1. Coordenadoria de Provimento e Aplicação
1.2. Coordenadoria de Manutenção
1.3. Coordenadoria de Desenvolvimento e Escola Fazendária
1.4. Coordenadoria de Saúde no Trabalho e Qualidade de 
Vida
2. Superintendência de Orçamento, Finanças e Contabilidade
2.1.Coordenadoria de Orçamento
2.2. Coordenadoria Financeira
2.3. Coordenadoria Contábil

3. Superintendência de Aquisições e Contratos
3.1. Coordenadoria de Aquisições
3.2. Coordenadoria de Contratos e Gestão de Atas de 
Registro de Preço
4. Superintendência de Patrimônio e Serviços
4.1. Coordenadoria de Patrimônio Mobiliário, Materiais e 
Transporte
4.2. Coordenadoria de Obras e Patrimônio Imobiliário
4.3. Coordenadoria de Mercadorias Apreendidas
4.4. Coordenadoria de Serviços, Documentos e Arquivo

5. Superintendência de Tecnologia da Informação
5.1. Coordenadoria de Sistemas Fazendários
5.2. Coordenadoria de Infraestrutura de TI
5.3 Coordenadoria de Serviços de TI

6. Superintendência de Serviços Digitais e Inovação
6.1. Coordenadoria de Execução de Serviços Digitais

VI - NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
1. Superintendência de Gestão Financeira do Tesouro
1.1. Coordenadoria de Gestão de Programação e dos 
Repasses Financeiros
1.2. Coordenadoria de Gestão do Registro da Receita 
Estadual
1.3. Coordenadoria de Controle das Disponibilidades do 
Estado
1.4. Coordenadoria de Execução Financeira do Tesouro
2. Superintendência de Administração de Obras e Convênios
2.1. Coordenadoria de Gestão Financeira de Obras
2.2. Coordenadoria de Gestão dos Convênios de Ingresso
2.3. Coordenadoria de Celebração e Acompanhamento de 
Convênios de Descentralização
3. Superintendência de Gestão de Ativos e Passivos do 
Estado
3.1. Coordenadoria de Gestão da Dívida Pública
3.2. Coordenadoria de Gestão dos Ativos e Passivos do 
Estado
3.3. Coordenadoria de Gestão das Obrigações Tributárias do 
Estado
4. Coordenadoria de Planejamento e Gestão de Sistemas 
Contábil
5. Coordenadoria de Normas e Acompanhamento Fiscal
6. Coordenadoria de Conciliação e Prestação de Contas
7. Coordenadoria de Acompanhamento de Execução, 
Orçamentária Financeira e Contábil

8. Superintendência de Consultoria Tributária e Outras 
Receitas
8.1. Coordenadoria de Divulgação e Consultoria de Normas 
da Receita Pública
8.2. Coordenadoria de Assessoramento Jurídico e Controle 
de Processos Judiciais
8.3. Coordenadoria do IPVA, ITCD e Outras Receitas
9. Superintendência de Informações da Receita Pública
9.1. Coordenadoria de Documentos e Declarações Fiscais
9.2. Coordenadoria de Cadastro
9.3. Coordenadoria de Restituições e Registro da Receita 
Pública
9.4. Coordenadoria de Conta Corrente
10. Superintendência de Controle e Monitoramento
10.1. Coordenadoria de Controle de Declarações e Cobrança
10.2. Coordenadoria de Controle de Comércio Exterior, 
Benefícios e Regimes Especiais

10.3. Coordenadoria de Monitoramento Eletrônico
11. Superintendência de Fiscalização
11.1.  Coordenadoria de Fiscalização Volante em Postos 
Fiscais e Transportadoras
11.2.  Coordenadoria de Fiscalização de Combustível, 
Comércio e Serviços
11.3.  Coordenadoria de Fiscalização de Indústria e 
Agronegócios
11.4.  Coordenadoria de Auditoria Contábil e Financeira
12. Superintendência do Orçamento Estadual
12.1. Coordenadoria de Gestão do Orçamento Estadual das 
Áreas Instrumental e Social
12.2. Coordenadoria de Gestão do Orçamento Estadual das 
Áreas Econômica, Ambiental e Outros Poderes

VII - NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO REGIONALIZADA
1. Superintendência de Execução do Atendimento 
Descentralizado ao Contribuinte
1.1. Gerência Metropolitana de Atendimento ao Contribuinte
1.2. Gerência Regional Sul de Atendimento ao Contribuinte
1.3. Gerência Regional Oeste de Atendimento ao Contribuinte
1.4. Gerência Regional Noroeste de Atendimento ao 
Contribuinte
1.5. Gerência Regional Norte de Atendimento ao Contribuinte
1.6. Gerência Regional Leste de Atendimento ao Contribuinte
2. Agências Fazendárias
2.1. Agência Fazendária de Água Boa
2.2. Agência Fazendária de Alta Floresta
2.3. Agência Fazendária de Alto Garças
2.4. Agência Fazendária de Arenápolis
2.5. Agência Fazendária de Barra do Bugres
2.6. Agência Fazendária de Barra do Garças
2.7. Agência Fazendária de Cáceres
2.8. Agência Fazendária de Campo Verde
2.9. Agência Fazendária de Colíder
2.10. Agência Fazendária de Confresa
2.11. Agência Fazendária de Cuiabá
2.12. Agência Fazendária de Diamantino
2.13. Agência Fazendária de Jaciara
2.14. Agência Fazendária de Juara
2.15. Agência Fazendária de Juína
2.16. Agência Fazendária de Lucas do Rio Verde
2.17. Agência Fazendária de Mirassol d’Oeste
2.18. Agência Fazendária de Nobres
2.19. Agência Fazendária de Nova Mutum
2.20. Agência Fazendária de Pontes e Lacerda
2.21. Agência Fazendária de Primavera do Leste
2.22. Agência Fazendária de Querência
2.23. Agência Fazendária de Rondonópolis
2.24. Agência Fazendária de Sapezal
2.25. Agência Fazendária de Sinop
2.26. Agência Fazendária de Sorriso
2.27. Agência Fazendária de Tangará da Serra
2.28. Agência Fazendária de Várzea Grande

3. Superintendência de Assistência e Suporte ao Contribuinte
3.1. Coordenadoria de Assistência e Suporte ao Contribuinte
3.2. Coordenadoria de Promoção da Educação e Cidadania 
Fiscal

VIII - NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA
1. Banco do Estado de Mato Grosso - BEMAT (em liquidação)

Art. 4º A composição e atribuições dos Colegiados arrolados 
nos itens 1 a 3 do inciso I do artigo 3º, deste Decreto, serão estabelecidas 
no regimento interno ou em ato expedido pelo Secretário de Estado de 
Fazenda.

Art. 5º As Unidades Administrativas listadas nos itens 1, 2, 
3, 5, 6, 7, 8, 26, 27, 30, 31 e 32 do inciso III e o inciso IV do artigo 3º, deste 
Decreto, possuem vinculo hierárquico e administrativo com o Gabinete do 
Secretário de Estado de Fazenda.

Art. 6º As Unidades Administrativas listadas nos itens 4 e 
9 do inciso III e item 12 do inciso VI do artigo 3º, deste Decreto, possuem 
vinculo hierárquico e administrativo com o Gabinete do Secretário Adjunto 
de Orçamento Estadual.

Art. 7º As Unidades Administrativas listadas nos itens 10, 17, 
18, 19, 20 e 21 do inciso III e itens de 1 a 3 do inciso VI do artigo 3º, deste 
Decreto, possuem vinculo hierárquico e administrativo com o Gabinete do 
Secretário Adjunto do Tesouro Estadual.

Art. 8º As Unidades Administrativas listadas nos itens 11, 16, 
22, 23, 24 e 25 do inciso III e itens de 8 a 11 do inciso VI do artigo 3º, deste 
Decreto, possuem vinculo hierárquico e administrativo com o Gabinete do 
Secretário Adjunto da Receita Pública.

Art. 9º As Unidades Administrativas listadas nos itens 14 e 
15 do inciso III e itens de 1 a 4 o inciso V do artigo 3º, deste Decreto, 
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possuem vinculo hierárquico e administrativo com o Gabinete do Secretário 
Adjunto de Administração Fazendária.

Art. 10 A Unidade Administrativa listada no item 13 do inciso 
III e itens de 1 a 3 do inciso VII do artigo 3º, deste Decreto, possuem vinculo 
hierárquico e administrativo com o Gabinete do Secretário Adjunto de 
Relacionamento com o Contribuinte.

Parágrafo único. As Agências Fazendárias possuem vínculo 
hierárquico e administrativo com as Gerências Regionais de Atendimento 
ao Contribuinte citadas nos subitens 1.1 a 1.6 do item 1 do inciso VII do 
artigo 3° deste Decreto, conforme a respectiva circunscrição.

Art. 11 As Unidades Administrativas listadas nos itens 12, 28 
e 29 do inciso III e itens de 4 a 7 do inciso VI do artigo 3º, deste Decreto, 
possuem vinculo hierárquico e administrativo com o Gabinete do Secretário 
Adjunto da Contadoria Geral do Estado.

Art. 12 A Unidade Administrativa listada no item 33 do inciso 
III e itens 5 e 6 do inciso V do artigo 3º, deste Decreto, possuem vinculo 
hierárquico e administrativo com o Gabinete do Secretário Adjunto de 
Transformação Digital e Inovação Fazendária.

Art. 13 Os cargos em comissão e funções de confiança 
integrantes da lotação da Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ são 
os constituídos conforme Anexos I e II deste decreto, com a denominação 
e quantificação ali previstas e estabelecidas com base nas Leis que deram 
origem aos referidos cargos e funções ora remanejados e/ou transformados, 
sem aumento de despesas, nos termos da Lei Complementar nº 266, de 29 
de dezembro de 2006.

Art. 14 Os cargos em comissão e funções de confiança são 
criados, exclusivamente, por Lei, facultado ao Chefe do Poder Executivo, 
mediante Decreto Governamental, o remanejamento, a transformação e 
a alteração da nomenclatura, vedado aumento das despesas, conforme 
disposto no artigo 4º da Lei Complementar nº 266, de 29 de dezembro de 
2006.

Art. 15 Incumbe ao Secretário de Estado de Fazenda, 
editar o Regimento Interno no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, em 
conformidade com o Decreto nº 1.684, de 10 de outubro de 2018.

Art. 16 Os atos de nomeações e exonerações deverão fazer 
referência expressa à Unidade Administrativa onde serão nomeados ou 
exonerados os ocupantes dos cargos em comissão ou funções de confiança.

Art. 17 Este Decreto entra em vigor em 1º de julho de 2022.

Art. 18 Revoga-se o Decreto nº 1.384, de 05 de maio de 
2022.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá-MT, 18 de  julho de      2022.

ANEXO II

DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA NA 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

UNIDADE SIMBOLOGIA RE-
MUNERATÓRIA

QUANTIDADE
CARGO FUNÇÃO

NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA
1. Colegiado de Governança e Gestão Estratégica
2. Conselho Superior da Receita Pública
3. Conselho de Contribuintes
NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR
1. Gabinete do Secretário de Estado de Fazenda
- Secretário DGA-1 1 -

1.1. Gabinete do Secretário Adjunto do Tesouro Estadual
- Secretário Adjunto DGA-2 1 -
- Assessor Técnico II DGA-5 1 -
1.2. Gabinete do Secretário Adjunto da Receita Pública
- Secretário Adjunto DGA-2 1 -
- Assessor Especial II DGA-4 1 -
- Assessor Executivo II DGA-6 - 1
- Assistente Técnico I DGA-8 9 -
- Assistente Técnico II DGA-9 1 -
1.3. Gabinete do Secretário Adjunto de Administração Fazendária
- Secretário Adjunto DGA-2 1 -
- Assessor Técnico I DGA-4 1 -
-Assessor Técnico III DGA-6 1 -
-Assistente Técnico I DGA-8 1 -
1.4. Gabinete do Secretário Adjunto de Relacionamento com o Contribuinte
- Secretário Adjunto DGA-2 1 -
- Assistente Técnico I DGA-8 6  

 
-

1.5. Gabinete do Secretário Adjunto do Orçamento Estadual
- Secretário Adjunto DGA-2 1 -
1.6. Gabinete do Secretário Adjunto da Contadoria Geral do Estado
- Secretário Adjunto DGA-2 1 -
1.7. Gabinete do Secretário Adjunto de Transformação Digital e Inovação 
Fazendária

- Secretário Adjunto DGA-2 1 -
- Assessor Executivo II DGA-6 - 1
NÍVEL DE APOIO ESTRATÉGICO E ESPECIALIZADO
1. Núcleo de Gestão Estratégica para Resultados - NGER
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
2. Unidade Estratégica de Gestão de Projetos
- Chefe de Unidade I DGA-3 1 -
3. Corregedoria Fazendária
- Corregedor Fazendário DGA-3 - 1
- Assessor Técnico II DGA-5 1 -
3.1.Unidade Setorial de Correição
- Chefe de Unidade III DGA-5 1 -
3.2. Unidade de Inspeção Fazendária
- Chefe de Unidade III DGA-5 - 1
4.Unidade de Estudos e Política Fiscal 
- Chefe de Unidade I DGA-3 1 -
5.Unidade de Ouvidoria Fazendária
- Ouvidor Setorial II DGA-5 - 1
6. Unidade Setorial de Controle Interno - UNISECI
- Gestor de UNISECI DGA-6 - 1
7. Comissão de Ética
8. Unidade Setorial da Procuradoria Geral do Estado
- Assessor Técnico I DGA-4 1 -
- Assessor Técnico II DGA-5 4 -
9. Unidade de Desenvolvimento de Negócio do Orçamento
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
10. Unidade de Desenvolvimento do Negócio do Tesouro
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
11. Unidade de Desenvolvimento dos Negócios da Receita
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
12. Unidade de Desenvolvimento do Negócio da Contadoria
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
13. Unidade de Desenvolvimento dos Negócios Fazendários
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
14. Unidade de Desenvolvimento do Negócio de Relacionamento com o 
Contribuinte
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
15. Unidade Executiva Fazendária
- Chefe de Unidade I DGA-3 1 -
16. Unidade Executiva da Receita Pública
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
17. Unidade Executiva do Tesouro Estadual
- Chefe de Unidade I DGA-3 1 -
18. Unidade de Política Financeira Estadual
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
19. Unidade de Normas e Apoio Jurídico do Tesouro
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- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
20. Unidade de Gestão dos Sistemas Informatizados do Tesouro Estadual
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
21. Unidade de Relações Federativa do Tesouro Estadual
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
-Assistente Técnico I DGA-8 2 -
22. Unidade de Política Tributária Estadual
Chefe de Unidade I DGA-3 1 -
23. Unidade de Relações Federativas Fiscais
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
24. Unidade de Inteligência Fiscal e Operações Estratégicas
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
25. Unidade de Pesquisa Econômica e Análise da Receita
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
26. Unidade de Serviços de Comunicação
- Assessor Chefe I DGA-2 1 -
27. Unidade do Contencioso Administrativo Tributário
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
27.1. Coordenadoria de Julgamento de Impugnação de Crédito Tributário 
- Coordenador DGA-6 - 1
27.2. Coordenadoria de Controle e Tramitação de Processo Administrativo 
Tributário
- Coordenador DGA-6 - 1
28. Unidade Estratégica de Suporte à Gestão e Coordenação de Contas
- Chefe de Unidade I DGA-3 - 1
29. Unidade Estratégica de Tecnologia da Informação da Contadoria
- Chefe de Unidade I DGA-3 1 -
30. Unidade Militar de Operações Conjuntas
- Chefe de Unidade II DGA-4 - 1
31. Unidade de Coordenação do Programa
- Assessor Executivo II DGA-6 - 2
32. Unidade de Gestão de Riscos
- Chefe de Unidade III DGA-5 1 -
33. Unidade Estratégica de Inovação
- Chefe de Unidade IV DGA-6 1 -
NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
1. Gabinete de Direção
- Chefe de Gabinete DGA-4 1 -
2. Unidade de Assessoria
- Assessor Especial II DGA-4 4 -
- Assessor Técnico I DGA-4 4 -
- Assessor Técnico II DGA-5 7 -
- Assessor Técnico III DGA-6 15 -
- Assistente Técnico I DGA-8 8 -
- Assistente Técnico II DGA-9 5 -
- Assistente de Direção DGA-10 - 2
- Líder de Equipe DGA-10 - 20
NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA
1. Superintendência de Gestão de Pessoas
- Superintendente DGA-4 1 -
1.1. Coordenadoria de Provimento e Aplicação
- Coordenador DGA-6 1 -
1.2. Coordenadoria de Manutenção
- Coordenador DGA-6 1 -
1.3 Coordenadoria de Desenvolvimento e Escola Fazendária
- Coordenador DGA-6 1 -
1.4. Coordenadoria de Saúde no Trabalho e Qualidade de Vida
- Coordenador DGA-6 1 -
2.Superintendência de Orçamento, Finanças e Contabilidade 
- Superintendente DGA-4 1 -
- Assessor Técnico III DGA-6 1 -
2.1. Coordenadoria de Orçamento
- Coordenador DGA-6 1 -
2.2. Coordenadoria Financeira
- Coordenador DGA-6 1 -
2.3. Coordenadoria Contábil
- Coordenador DGA-6 1 -
3. Superintendência de Aquisições e Contratos
- Superintendente DGA-4 1 -
- Pregoeiro DGA-5 - 2
3.1 Coordenadoria de Aquisições

- Coordenador DGA-6 1 -
3.2 Coordenadoria de Contratos e Gestão de Atas de Registro de Preço
- Coordenador DGA-6 1 -
4. Superintendência de Patrimônio e Serviços
- Superintendente DGA-4 1 -
4.1. Coordenadoria de Patrimônio Mobiliário, Materiais e Transporte  
- Coordenador DGA-6 1 -
4.2. Coordenadoria de Obras e Patrimônio Imobiliário
- Coordenador DGA-6 1 -
4.3. Coordenadoria de Mercadorias Apreendidas
- Coordenador DGA-6 1 -
4.4. Coordenadoria de Serviços, Documentos e Arquivo
- Coordenador DGA-6 1 -
5. Superintendência de Tecnologia da Informação
- Superintendente DGA-4 1 -
- Assessor Técnico I DGA-4 2 -
- Assistente Técnico I DGA-8 1 -
5.1 Coordenadoria de Sistemas Fazendários
- Coordenador DGA-6 1 -
5.2 Coordenadoria da Infraestrutura de TI
- Coordenador DGA-6 1 -
5.3 Coordenadoria de Serviços de TI
- Coordenador DGA-6 1 -
6. Superintendência de Serviços Digitais e Inovação
- Superintendente DGA-4 1 -
6.1 Coordenadoria de Execução de Serviços Digitais
- Coordenador DGA-6 1 -
NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
1. Superintendência de Gestão Financeira do Tesouro
- Superintendente DGA-4 - 1
1.1. Coordenadoria de Gestão de Programação e dos Repasses Financeiros
- Coordenador DGA-6 - 1
1.2 Coordenadoria de Gestão do Registro da Receita Estadual
- Coordenador DGA-6 - 1
1.3 Coordenadoria de Controle das Disponibilidades do Estado
- Coordenador DGA-6 - 1
1.4. Coordenadoria de Execução Financeira do Tesouro
- Coordenador DGA-6 - 1
2. Superintendência de Administração de Obras e Convênios
- Superintendente DGA-4 - 1
2.1. Coordenadoria de Gestão Financeira de Obras
- Coordenador DGA-6 - 1
2.2. Coordenadoria de Gestão dos Convênios de Ingresso
- Coordenador DGA-6 - 1
2.3. Coordenadoria de Celebração e Acompanhamento de Convênios de Descen-
tralização
- Coordenador DGA-6 - 1
3. Superintendência de Gestão de Ativos e Passivos do Estado
- Superintendente DGA-4 - 1
3.1. Coordenadoria de Gestão da Dívida Pública
- Coordenador DGA-6 - 1
3.2. Coordenadoria de Gestão dos Ativos e Passivos do Estado
- Coordenador DGA-6 - 1
3.3. Coordenadoria de Gestão das Obrigações Tributárias do Estado
- Coordenador DGA-6 - 1
4. Coordenadoria de Planejamento e Gestão de Sistemas Contábil
- Coordenador DGA-6 - 1
5. Coordenadoria de Normas e Acompanhamento Fiscal
- Coordenador DGA-6 - 1
6. Coordenadoria de Conciliação e Prestação de Contas
- Coordenador DGA-6 - 1
7. Coordenadoria de Acompanhamento de Execução, Orçamentária Financeira e 
Contábil
- Coordenador DGA-6 - 1
8. Superintendência de Consultoria Tributária e Outras Receitas
- Superintendente DGA-4 - 1
8.1. Coordenadoria de Divulgação e Consultoria de Normas da Receita Pública
- Coordenador DGA-6 - 1
8.2. Coordenadoria de Assessoramento Jurídico e Controle de Processos Judiciais
- Coordenador DGA-6 - 1
8.3. Coordenadoria do IPVA, ITCD e Outras Receitas
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- Coordenador DGA-6 - 1
9. Superintendência de Informações da Receita Pública
- Superintendente DGA-4 - 1
9.1. Coordenadoria de Documentos e Declarações Fiscais
- Coordenador DGA-6 - 1
9.2. Coordenadoria de Cadastro 
- Coordenador DGA-6 - 1
9.3. Coordenadoria de Restituições e Registro da Receita Pública
- Coordenador DGA-6 - 1
9.4. Coordenadoria de Conta Corrente 
- Coordenador DGA-6 - 1
10. Superintendência de Controle e Monitoramento
- Superintendente DGA-4 - 1
10.1. Coordenadoria de Controle de Declarações e Cobrança
- Coordenador DGA-6 - 1
10.2. Coordenadoria de Controle de Comércio Exterior, Benefícios Fiscais e 
Regimes Especiais
- Coordenador DGA-6 - 1
10.3. Coordenadoria de Monitoramento Eletrônico
- Coordenador DGA-6 - 1
11. Superintendência de Fiscalização
- Superintendente DGA-4 - 1
11.1. Coordenadoria de Fiscalização Volante em Postos Fiscais e Transportadoras
- Coordenador DGA-6 - 1
11.2. Coordenadoria de Fiscalização de Combustível, Comércio e Serviços
- Coordenador DGA-6 - 1
11.3. Coordenadoria de Fiscalização de Indústria e Agronegócios
- Coordenador DGA-6 - 1
11.4. Coordenadoria de Auditoria Contábil e Financeira
- Coordenador DGA-6 - 1
12. Superintendência do Orçamento Estadual
- Superintendente DGA-4 1 -
12.1. Coordenadoria de Gestão do Orçamento Estadual das Áreas Instrumental e 
Social
- Coordenador DGA-6 - 1
12.2. Coordenadoria de Gestão do Orçamento Estadual das Áreas Econômica, 
Ambiental e Outros Poderes
- Coordenador DGA-6 - 1
NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO REGIONALIZADA
1. Superintendência de Execução do Atendimento Descentralizado ao Contribuinte
- Superintendente DGA-4 - 1
1.1. Gerência Metropolitana de Atendimento ao Contribuinte
- Gerente DGA-8 1 -
1.2. Gerência Regional Sul de Atendimento ao Contribuinte
- Gerente DGA-8 1 -
1.3. Gerência Regional Oeste de Atendimento ao Contribuinte
- Gerente DGA-8 1 -
1.4. Gerência Regional Noroeste de Atendimento ao Contribuinte
- Gerente DGA-8 1 -
1.5. Gerência Regional Norte de Atendimento ao Contribuinte
- Gerente DGA-8 1 -
1.6. Gerência Regional Leste de Atendimento ao Contribuinte
- Gerente DGA-8 1 -
2. Agências Fazendárias
2.1. Agência Fazendária de Água Boa
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.2. Agência Fazendária de Alta Floresta
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.3. Agência Fazendária de Alto Garças
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.4. Agência Fazendária de Arenápolis
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.5. Agência Fazendária de Barra do Bugres
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.6. Agência Fazendária de Barra do Garças
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.7. Agência Fazendária de Cáceres
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.8. Agência Fazendária de Campo Verde
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.9. Agência Fazendária de Colíder

- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.10. Agência Fazendária de Confresa
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.11. Agência Fazendária de Cuiabá
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.12. Agência Fazendária de Diamantino
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.13. Agência Fazendária de Jaciara
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.14. Agência Fazendária de Juara
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.15. Agência Fazendária de Juína
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.16. Agência Fazendária de Lucas do Rio Verde
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.17. Agência Fazendária de Mirassol d’Oeste
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.18. Agência Fazendária de Nobres
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.19. Agência Fazendária de Nova Mutum
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.20. Agência Fazendária de Pontes e Lacerda
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.21. Agência Fazendária de Primavera do Leste
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.22. Agência Fazendária de Querência
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.23. Agência Fazendária de Rondonópolis
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.24. Agência Fazendária de Sapezal
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.25. Agência Fazendária de Sinop
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.26. Agência Fazendária de Sorriso
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.27. Agência Fazendária de Tangará da Serra
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
2.28. Agência Fazendária de Várzea Grande
- Gerente Regional II DGA-8 1 -
3. Superintendência de Assistência e Suporte ao Contribuinte
- Superintendente DGA-4 - 1
3.1. Coordenadoria de Assistência e Suporte ao Contribuinte
- Coordenador DGA-6 - 1
3.2. Coordenadoria de Promoção da Educação e Cidadania Fiscal
- Coordenador DGA-6 - 1
SUBTOTAL 153 93
TOTAL 246

ANEXO II
QUANTITATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

AGRUPADOS POR SIMBOLOGIA REMUNERATÓRIA

SIMBOLOGIA REMUNERATÓRIA CARGO FUNÇÃO

DGA 1 1 -

DGA 2 8 -

DGA 3 6 18

DGA 4 21 10

DGA 5 15 4

DGA 6 35 39

DGA 7 - -

DGA 8 61 -

DGA 9 6 -

DGA 10 - 22

SUBTOTAL 153 93

TOTAL 246
<END:1367826:16>
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DECRETO ORÇAMENTÁRIO

<BEGIN:1367808:17>

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 00371 DE 13 DE JULHO DE 2022

Crédito Suplementar por Superávit Financeiro em favor de órgão (s) do Estado de Mato 
Grosso, para reforço de dotações constantes da lei orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 66, Inciso III, da Constituição 
Estadual, e conforme o disposto na Lei nº 11.549 de 27 de outubro de 2021 e Lei nº 11.666 de 10 de janeiro de 2022.

D E C R E T A :
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei nº 11.666 de 10 de janeiro de 2022, em favor 

do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Superávit Financeiro no valor total de R$ 9.171.309,00 (nove milhões e cento e setenta e 
um mil e trezentos e nove reais), para atender as programações constantes no Anexo Único de cada processo integrante deste Decreto.

Tipo:160

PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
3042 14101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 9.171.309,00

TOTAL 9.171.309,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1°decorrerão de Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial no 
exercício anterior.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 13 de Julho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.

FABIO FERNANDES PIMENTA
Secretário de Estado de Fazenda

MAURO MENDES FERREIRA
Governador do Estado de Mato Grosso

(Assinado Eletronicamente)

Anexo Único Detalhamento das Dotações Orçamentárias
PROCESSO : 3042 ÓRGÃO : 14101 - SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
FUN SUBF PROG AÇÃO DESCRIÇÃO DA AÇÃO REGIÃO ESFERA SITUAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR
12 368 527 2220 Fortalecimento do atendimento das modalidades 

educacionais e diversidades
9900 F Suplementação 3391 320 8.771.309,00

12 368 527 2220 Fortalecimento do atendimento das modalidades 
educacionais e diversidades

9900 F Suplementação 3350 320 400.000,00

Meta Física Ajustada Neste Processo aluno atendido (Percentual) 5,00
TOTAL DO PROCESSO 9.171.309,00

<END:1367808:17>

<BEGIN:1367810:17>

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 00372 DE 15 DE JULHO DE 2022

Crédito Suplementar por Superávit Financeiro em favor de órgão (s) do Estado de Mato 
Grosso, para reforço de dotações constantes da lei orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 66, Inciso III, da Constituição 
Estadual, e conforme o disposto na Lei nº 11.549 de 27 de outubro de 2021 e Lei nº 11.666 de 10 de janeiro de 2022.

D E C R E T A :
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei nº 11.666 de 10 de janeiro de 2022, em favor 

do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Superávit Financeiro no valor total de R$ 10.884.022,86 (dez milhões e oitocentos e oitenta 
e quatro mil e vinte e dois reais e oitenta e seis centavos), para atender as programações constantes no Anexo Único de cada processo integrante deste 
Decreto.

Tipo:160

PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
3099 08101 PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 10.884.022,86

TOTAL 10.884.022,86
Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1°decorrerão de Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial no 

exercício anterior.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 15 de Julho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.

FABIO FERNANDES PIMENTA
Secretário de Estado de Fazenda

MAURO MENDES FERREIRA
Governador do Estado de Mato Grosso

(Assinado Eletronicamente)

Anexo Único Detalhamento das Dotações Orçamentárias
PROCESSO : 3099 ÓRGÃO : 08101 - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA
FUN SUBF PROG AÇÃO DESCRIÇÃO DA AÇÃO REGIÃO ESFERA SITUAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR
03 122 036 2005 Manutenção e conservação de bens imóveis 9900 F Suplementação 4490 300 525.500,00
03 122 036 2007 Manutenção de serviços administrativos gerais 9900 F Suplementação 4490 300 487.000,00
03 126 036 2009 Manutenção de ações de informática 9900 F Suplementação 4490 300 3.230.000,00
03 122 264 3549 Implantação e implementação das unidades do 

Ministério Público em MT
0200 F Suplementação 4490 300 250.000,00

Meta Física Ajustada Neste Processo Unidade construída (Número absoluto) 1,00
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03 122 264 3549 Implantação e implementação das unidades do 

Ministério Público em MT
0400 F Suplementação 4490 300 260.000,00

Meta Física Ajustada Neste Processo Unidade construída (Número absoluto) 3,00
Meta Física Ajustada Neste Processo Unidade ampliada (Número absoluto) 1,00

03 122 264 3549 Implantação e implementação das unidades do 
Ministério Público em MT

0500 F Suplementação 4490 300 1.291.270,06

Meta Física Ajustada Neste Processo Unidade ampliada (Número absoluto) 1,00
Meta Física Ajustada Neste Processo Unidade construída (Número absoluto) 1,00

03 122 264 3549 Implantação e implementação das unidades do 
Ministério Público em MT

0600 F Suplementação 4490 300 4.710.252,80

Meta Física Ajustada Neste Processo Unidade ampliada (Número absoluto) 1,00
Meta Física Ajustada Neste Processo Unidade construída (Número absoluto) 3,00

03 122 264 3549 Implantação e implementação das unidades do 
Ministério Público em MT

0700 F Suplementação 4490 300 50.000,00

Meta Física Ajustada Neste Processo Unidade construída (Número absoluto) 1,00
03 122 264 3549 Implantação e implementação das unidades do 

Ministério Público em MT
0800 F Suplementação 4490 300 80.000,00

Meta Física Ajustada Neste Processo Unidade construída (Número absoluto) 1,00
TOTAL DO PROCESSO 10.884.022,86
Para termos e siglas utilizados neste Decreto, consultar Glossário publicado por meio da Portaria nº 038/2018/GS/SEPLAN/MT, D.O. de 14/11/2018, página 36,disponível 
também em www.seplag.mt.gov.br (orçamento/manuais).

<END:1367810:18>

ATOS
<BEGIN:1367824:18>

ATO N° 03143/2022 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições legais, resolve nomear JOAO MILANO DOS REIS, R.G. 
n° 26455366 - SSP/MT, para exercer o Cargo em Comissão de Direção 
Geral e Assessoramento, Nível DGA-5, de ASSESSOR TECNICO II, da 
(o) UNIDADE DE ASSESSORIA, da SEC DE ESTADO DE ASSISTENCIA 
SOCIAL E CIDADANIA - SETASC, a partir de 01 de Julho de 2022.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 06 de julho de 2022.

ROGERIO LUIZ GALLO
Secretário-Chefe da Casa Civil

MAURO MENDES FERREIRA
GOVERNADOR DO ESTADO
(Assinado Eletronicamente)

<END:1367824:18>

<BEGIN:1367827:18>

ATO N° 03144/2022 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
de suas atribuições legais, resolve nomear JOSIANE CAPISTRANO 
DIAS PETTENGILL, R.G. n° 08726175 - SJ/MT, para exercer o Cargo 
em Comissão de Direção Geral e Assessoramento, Nível DGA-4, de 
ASSESSOR ESPECIAL II, da (o) UNIDADE DE ASSESSORIA, da SEC 
DE ESTADO DE ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA - SETASC, a 
partir de 01 de Julho de 2022.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 06 de julho de 2022.

ROGERIO LUIZ GALLO
Secretário-Chefe da Casa Civil

MAURO MENDES FERREIRA
GOVERNADOR DO ESTADO
(Assinado Eletronicamente)

<END:1367827:18>

SECRETARIAS

SETASC
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

<BEGIN:1367728:18>

RESOLUÇÃO CONJUV/MT Nº 06, DE 13 DE JULHO DE 2022.

Institui a Comissão Eleitoral e disciplina o 
processo de eleição da Diretoria Executiva do 
Conselho de Estado da Juventude - CONJUV/MT, 
e dá outras providências.

O CONSELHO DE ESTADO DA JUVENTUDE DE MATO GROSSO - 
CONJUV/MT, no exercício de suas atribuições legais, constantes no art. 
2°, inciso XVI e art. 4° da Lei n° 11.588, de 26 de novembro de 2021, com a 
redação dada pelo art. 4º, c/c art. 5° do Decreto n° 1.343, de 13 de abril de 
2022, que homologa o seu Regimento Interno;
CONSIDERANDO deliberação em Reunião Ordinária do CONJUV/MT, 

ocorrido em 22 de junho de 2022; e
CONSIDERANDO o Ato Governamental n° 3.222/2022, publicado em 13 
de julho de 2022 (DOE n° 28.285, p.22), que nomear e reconduzir, para 
exercerem a função de membros do Conselho Estadual da Juventude de 
Mato Grosso - CONJUV/MT, biênio 2022-2024.

RESOLVE:

Art. 1°. Instaurar o processo eleitoral e instituir os procedimentos aplicáveis 
à eleição e posse da Diretoria Executiva do Conselho de Estado da 
Juventude de Mato Grosso - CONJUV/MT, com mandato para o biênio 2022 
a 2024.

Art. 2°. Designar os/as Conselheiros/as: Manoel Francisco da Silva Junior 
(Presidente) e Francisco Janderson Pereira Cavalcante (Secretário) e 
Secretária Executiva dos Conselhos Marilú Monteiro (Membro) para compor 
a Comissão Eleitoral.

Art. 3°. A Comissão Eleitoral, para todos os fins, terá como sede o endereço 
situado na Rua Um, S/N - Centro Político e Administrativo (Anexo ao Banco 
do Brasil), Cuiabá, Mato Grosso.

Art. 4°. A eleição e posse dos membros da Diretoria Executiva do CONJUV/
MT realizar-se-á, no dia 10 de agosto de 2022, em Sessão Extraordinária 
Ordinária, às 14h00, de forma virtual.
Parágrafo único. A Presidência, Vice-presidência e Secretaria Executiva 
serão eleitos dentre os conselheiros titulares do CONJUV/MT, por votação 
em escrutínio secreto e maioria simples, em chapa conjunta, pela Plenária

Art. 5°. As inscrições para os cargos da Diretoria Executiva do CONJUV/
MT, deverão ser realizadas junto à Sede do Conselho, presencialmente, ou 
por meio eletrônico, no e-mail: conjuvmt@gmail.com  das 8h00 de 27 de 
julho as 17h00 do dia 04 de agosto de 2022.

Art.6°. Os casos omissos sobre o procedimento eleitoral serão decididos 
pela Comissão Eleitoral.

Art. 7°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registrada. Publicada. Cumpra-se.
Cuiabá-MT, 15 de julho de 2022.

(Original Assinado)
Cons. RODRIGUES SCHNEIDER DE AMORIM SOUZA

Secretário Executivo do CONJUV-MT

(Original Assinado)
Cons. DANIEL VITOR PEREIRA DE ABREU

Presidente do CONJUV-MT
<END:1367728:18>
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Governo do Estado de Mato Grosso
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

SUPERINTENDÊNCIA DA IMPRENSA OFICIAL DO 
ESTADO DE MATO GROSSO

CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO
Rua Júlio Domingos de Campos

CEP 78050-970 - Cuiabá - Mato Grosso
CNPJ(MF) 03.507.415/0004-97

www.iomat.mt.gov.br
Acesse o portal E-Mato Grosso

www.mt.gov.br

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

De acordo com a Instrução Normativa nº 005/2008 do 
Diário Oficial de 27 de maio de 2008, as matérias deverão ser 
enviadas pelo sistema IOMATNET e no balcão da IOMAT, 

pessoalmente, em Pen Drive, CD-ROM ou através do correio 
eletrônico, publica@iomat.mt.gov.br, até as 16:00hs.

Os arquivos deverão ser em extensão .rtf, .doc ou .docx

ATENDIMENTO EXTERNO

De acordo com a Portaria nº 030/2019/SEPLAG do Diário 
Oficial de 05 de Abril de 2019, o atendimento é de Segunda à 

Sexta-feira, das 08:00hs às 12:00hs e 13:00hs às 17:00hs.

(65) 3613-8000

Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva
Gigante pela própria natureza,

És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!
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